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A B S T R A C T  INFORMAÇÕES DO 
ARTIGO 

Sexual violence is any sexual act or attempted unwanted act performed by anyone. Considering this 
premise, the study was justified by the multidisciplinarity of the theme and the need for better coping 
strategies. It aimed to describe the epidemiological profile of sexual violence suffered by women in the 
domestic environment, in the state of Alagoas, between 2012-2022. It’s an epidemiological, exploratory, 
descriptive study of retrospective analysis based on documents with a quantitative approach of secondary 
data available in the Notifiable Diseases Information System. Between the period 2012-2022, 3,953 cases 
of sexual violence against women were reported in Alagoas. Of these, 47.50% corresponded to individuals 
aged between 10 and 14 years. The year 2022 recorded the highest number, with 799 cases. In 2022, an 
average of 114.4 cases were registered, showing a growth of 633% in the analyzed period. Race/color 
indicated that cases are more recurrent in brown women. The main aggressor was the “stepfather”, also 
highlighting female figures, such as mother and stepmother. Therefore, the data reflects the need to 
implement public policies in the comprehensive care of women's health, in addition to the training of 
health professionals in the reception of victims of sexual violence. 
. 
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R E S U M O  

A violência sexual é qualquer ato sexual ou tentativa de ato não desejado praticado por qualquer pessoa. 
Considerando essa premissa, o presente estudo justificou-se pela multidisciplinaridade do tema e necessidade 
de melhores estratégias de enfrentamento. Objetivou descrever o perfil epidemiológico da violência sexual 
sofrida pela mulher, em ambiente doméstico, no estado de Alagoas, entre 2012-2022. É um estudo 
epidemiológico, exploratório, descritivo de análise retrospectiva com base documental de abordagem 
quantitativa de dados secundários disponíveis no Sistema de Informação de Agravos de Notificação. Entre o 
período de 2012-2022, foram notificados 3.953 casos de violência sexual contra mulheres em Alagoas. Destes,  
47,50% corresponderam a indivíduos na faixa etária entre 10 a 14 anos. O ano de 2022 registrou o maior 
quantitativo, com 799 casos. Em 2022 foi registrada a média de 114,4 casos, apresentando crescimento de 633% 
no período analisado. A raça/cor apontou que os casos são mais recorrentes em mulheres pardas. O principal 
agressor foi o “padrasto”, destacando, também, figuras femininas, como mãe e madrasta. Destarte, os dados  
refletem a necessidade da implementação de políticas públicas na atenção integral à saúde da mulher, além da 
capacitação dos profissionais de saúde no acolhimento à  vítima de violência sexual. 
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Introdução  

  Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS) (2010), a violência sexual é qualquer 

ato sexual ou tentativa do ato não desejado, ou atos para traficar a sexualidade de uma pessoa, 

com atitudes como a repressão, ameaças ou força física, praticado por qualquer pessoa 

independentemente de suas relações com a vítima, em qualquer cenário, e não se apresenta 

limitado ao ambiente doméstico ou do trabalho (Kataguiri et al. 2019).  

A violência sexual contra a mulher expressa a perversidade da violência e a 

desigualdade de gênero. Tratados e convenções, aprovados por órgãos internacionais de 

direitos, afirmam ser a violência sexual contra a mulher uma violação aos direitos humanos. 

Ainda que não seja o tipo de violência mais prevalente contra a mulher, a violência sexual tem 

impacto destruidor para a vida da vítima (Trentin et al., 2019). 

Vale destacar que a violência sexual está relacionada com os papéis sociais de gênero 

que mulheres e homens assumem na sociedade, marcados por relações de submissão e poder. 

Atinge todas as idades, raças, classes sociais e sexo, ocorrendo principalmente com mulheres 

jovens e adolescentes (Kataguiri et al.,2019). Ademais, a agressão causa danos que podem 

durar a vida inteira, e estão relacionados ao bem-estar físico, a questões sexuais, reprodutivas, 

emocionais, mentais e sociais das mulheres agredidas. Entre as consequências deste tipo de 

violência, incluem-se gravidez e infecções sexualmente transmissíveis (IST), destacando a 

transmissão de HIV/Aids (Delziovo et al., 2018). 

  Mundialmente, 7% das mulheres são vítimas de violência sexual por pessoas que não 

são os seus parceiros íntimos. Quando considerada a violência sexual praticada por parceiro 

íntimo, a prevalência encontrada nas Américas é de 29,8%. O estupro é uma das formas de 

violência sexual mais comuns e atinge aproximadamente 1 a cada 5 mulheres, e 1 em cada 59 

homens  (Kataguiri et al.,2019). 

 Estima-se a prevalência global de estupro de 2 a 5% e incidência de 12 milhões de 

vítimas a cada ano. A prevalência de estupro em mulheres, ao longo da vida, corresponde a 

aproximadamente 20%. Além disso, dados nacionais indicam uma média diária de 21,9 

mulheres procurando atendimentos em serviços de saúde por violência sexual e 14,2 

mulheres/dia notificadas como vítimas de estupro (Facuri et al., 2013). 

Além disso, de acordo com Justino et al. (2011), quando se trata de faixas etárias mais 

novas, grande parte dos casos de abuso sexual ocorre no ambiente intrafamiliar, repetidas 

vezes e sem evidências físicas, levando a vítima a vivenciar sentimentos de vergonha, medo, 

raiva e humilhação. 

      Nesse contexto, o presente estudo foi desenvolvido a partir da compreensão de que 

a violência sexual constitui uma questão ampla e complexa de saúde pública, justiça, 

assistência social, direitos humanos, entre outras, a qual precisa ser melhor compreendida 

para ser adequadamente enfrentada. Assim, a pesquisa ganha relevância, visto que permite a 
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ampliação do conhecimento sobre o fenômeno, em sua multidisciplinaridade, dando subsídios 

à elaboração de estratégias de prevenção e enfrentamento à violência na população. Dessa 

forma, o estudo teve por objetivo descrever o perfil epidemiológico da violência sexual sofrida 

pela mulher, em ambiente doméstico, no estado de Alagoas, entre 2012-2022.  

 

Procedimentos metodológicos 

Tipo de estudo 

Trata-se de um estudo epidemiológico, exploratório, descritivo, de análise 

retrospectiva, com base documental de abordagem quantitativa com dados secundários 

disponíveis no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN). 

 

População do estudo 

A população estudada foi constituída por mulheres acima de 10 anos, residentes do 

estado de Alagoas, que sofreram violência sexual em ambiente doméstico no período de 2012 

a 2022.  

 

Coleta dos dados 

Foram analisados dados secundários obtidos do SINAN, disponibilizados via 

Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS). 

As variáveis foram: indivíduos do sexo feminino, faixa etária acima de 10 anos, 

raça/cor, agente agressor no ambiente doméstico, ocorrência na residência e período de 

ocorrência entre 2012 a 2022.  

 

Análise dos dados  

Os dados coletados foram tabulados em planilhas eletrônicas no software Microsoft 

Excel versão 2010® e analisados a partir de estatística simples.   

Como aporte teórico para definição do termo “ambiente doméstico”, foi considerada a 

definição adotada na Lei nº 11.340 de 7 de agosto de 2006, que dispõe de mecanismos para 

coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, que em seu art. 5º, inciso I, a qual 

considera o ambiente doméstico como espaço de convívio permanente de pessoas, com ou sem 

vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas. 

 

Resultados e Discussão 

Entre o período de 2012-2022, foram notificados 3.953 casos de violência sexual contra 

mulher entre 10 a 60 anos ou mais, apresentando crescimento a cada ano analisado, conforme 

a tabela 1 evidencia. Destes, 47,50% (n=1.878) corresponderam a indivíduos na faixa etária 

entre 10 a 14 anos de idade. Entre a faixa de 15-19 anos, o número de casos correspondeu a 
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21,52% (n=851). Já em indivíduos com faixa etária entre 50-59 anos, foi registrado o 

correspondente a 1,16% (n=46) dos casos.  

A variável período de ocorrência apontou que em 2012 foram notificados 109 casos, 

referente a 2,75% da população no período estudado, conforme a tabela 1. A partir de 2019, 

notou-se um crescimento do número de casos notificados, com 505 (12,77%) casos em 2019, 

484 (12,24%) casos em 2020, 708 (17,91%) casos em 2021 e 799 casos em 2022, 

correspondendo a 20,21% dos casos notificados.  

 

Tabela 1. 

Casos de violência contra a mulher em Alagoas, por faixa etária no período de 2012-

2022. 

                                                                                              

Nota: SINAN (2023). 

 

Durante o período analisado, foi possível observar o crescente número na média de casos 

de violência contra a mulher. Conforme os dados epidemiológicos apontaram, o ano de 2022 

apresentou uma média de 114,4 casos, apresentando média de crescimento, no período 

estudado, de 633% quando comparado ao período de 2012.  

Conforme o Bueno (2021), entre os anos de 2019-2021, houve uma redução de 56,3% dos 

casos de violência contra a mulher no estado, conforme os boletins de ocorrência emitidos pela 

Polícia Civil. Com isso, sugere-se que nem toda vítima de violência no estado de Alagoas busca 

autoridades em segurança pública para realizar denúncia, implicando na necessidade de 

elaboração de medidas de prevenção a violência contra a mulher no estado.  

Em um estudo realizado por Kataguiri et al. (2019), na região sudeste do Brasil, os casos de 

violência sexual ocorreram com mais frequência em menores de 19 anos, sendo a maior 

prevalência na faixa etária de 10-14 anos, concordando com a presente pesquisa. Ademais, 

segundo Viana et al.(2022), os adolescentes de 10-14 anos são mais vulneráveis, pois nessa faixa 

etária ainda não há desenvolvimento completo e, muitas vezes, não possuem percepção de que 

tenham sofrido violência.  
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Além disso, a predominância de casos nesta faixa etária pode estar relacionada à preferência 

dos autores da violência por meninas na puberdade, fase esta em que desenvolvem os caracteres 

sexuais (Viana et al., 2022). De maneira análoga, o estudo de Miranda et al. (2020), aponta que 

meninas durante a adolescência são mais suscetíveis a violência sexual praticada no ambiente 

domiciliar.  

Outrossim, conforme a tabela 2 evidencia, entre o período analisado foram notificados 

2.668 casos de violência sexual contra a mulher de raça “parda” em Alagoas, correspondendo 

a 67,49% dos casos notificados. Além disso, 13,45% (n=532) ocorreram em mulheres da raça 

branca e 8,80% (n=348) em mulheres da raça preta. Em paralelo, 1,01% (n=40), consistiram 

em casos notificados de violência sexual em mulheres de raça “amarela”.  

Segundo Oliveira et al. (2018), independentemente da idade, as mulheres pardas ou 

negras são as mais atingidas pelas violências, principalmente devido aos contextos históricos 

em que estão inseridas, que geralmente inclui condições precárias de moradia e estudo, 

corroborando com os dados encontrados no presente estudo. 

No entanto, tais resultados diferem em relação a pesquisa de Engel (2020), divulgada 

pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), a qual aponta que as mulheres negras 

são mais vulneráveis que as mulheres brancas, considerando que 4,01% das mulheres negras 

afirmam já terem sofrido alguma ofensa sexual  ao  longo  da  vida,  contra 3,62%  das  mulheres  

brancas. 

 

Tabela 2. 

Casos de violência sexual contra a mulher em Alagoas, de acordo com a raça, na população 

feminina maior de 10 anos, entre 2012-2022. 

 

            Nota: SINAN (2023). 

                                                                                 

Dentre os 2.100 casos de violência sexual ocorridos na residência notificados, as 

análises demonstram que 68,71% (n=1.443) ocorreram contra mulheres pardas, segundo 

evidenciado pela tabela 3. Em seguida, dentre as raças mais afetadas estão as mulheres brancas 
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representando 13,57%  (n=285), pretas 9,23% (n=194), amarelas 1,23 % (n=26) e indígenas 

1,04% (n=22). 

Em paralelo, de acordo a Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) de 2019, o percentual, em 

todo o Brasil, de pessoas declaradas pretas que sofreram violência sexual foi de 0,9% (166 mil), 

enquanto de pardas foi de 0,8% (534 mil) e de brancas, 0,7% (503 mil). Em 2019, o número de  

mulheres vítimas (com 18 anos ou mais de idade) de violência sexual, nos 12 meses anteriores 

à entrevista correspondeu a  885 mil mulheres (1,0% da população brasileira).  

Ainda segundo a PNS de (2019), a violência sexual também ocorre com mais frequência 

na residência das vítimas (52,3%), e, novamente, este número é prevalente entre mulheres, 

pois 61,6% sofreram este tipo de violência no domicílio. Ademais, segundo De Araújo et al. 

(2014), o maior número de casos notificados de violência sexual contra mulheres pardas ou 

pretas tem relação com o aumento nas últimas decádas a população que se declara negra ou 

parda. Para Dantas et al. (2022) o maior quantitativo de vítimas de raça/cor parda diante da 

violência sexual, em relação às demais, pode ser justificado pelo padrão étnico-cultural do 

Brasil. 

 

Tabela 3. 

Casos de violência sexual contra a mulher em Alagoas, de acordo com a raça, na população 

feminina maior de 10 anos, ocorrido na residênciaentre 2012-2022. 

 

Nota: SINAN (2023). 

 

Outrossim, ao analisar a variável tipo de agressor no período de 2012-2022, descrita na 

tabela 4, percebe-se que o padrasto foi o principal agressor, representando 43,2% (n= 321) dos 

casos, seguido do pai com 28,03% (n=208) e o cônjuge em de 10,51% (n=130). Já no estudo de 

Kataguiri et al. (2019), na maioria dos casos de violência sexual o principal agressor era 

desconhecido, seguido por amigo/conhecido, pai ou padrasto e o namorado, respectivamente.  

No Estudo de Viana et al., (2022), amigos ou conhecidos da vítima foram os principais 

agressores, mesmo se levando em consideração que a proximidade do agressor com a vítima 
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dificulta a identificação da violência. Além disso, diferente da presente pesquisa, o os dados 

trazidos por Facuri et al. (2013) apontam que no estado de São Paulo a maioria dos casos de 

violência sexual são cometidos por desconhecidos da vítima.  

O estudo de Moroskoski  et al. , (2021) revelou um aumento de violência contra a mulher 

praticada pelo parceiro íntimo, sendo o cônjuge o principal agressor. Gomes et al., (2012), aponta 

que situações de violência praticada pelo parceiro íntimo possui influência do perfil 

socioeconômico da mulher, tendo em vista que mulheres com baixo nível de escolaridade se 

consideram dependentes economicamente do cônjuge, possuindo influência no enfrentamento a 

violência praticada pelo parceiro íntimo.  

Tabela 4. 

Casos de violência sexual contra a mulher em Alagoas durante o período 2012-2022, na 

faixa etária acima de 10 anos, por tipo de agressor. 

 

Nota: SINAN (2023). 

 

Quando se trata de ocorrência na residência, a tabela 5 evidencia que a maioria dos casos de 

violência sexual na faixa etária acima de 10 anos, foram cometidos pelo “padrasto”, representando 

44,46% (n=285) do total de casos no período de 2012-2022, seguido por “pai” com 28,86% 

(n=185) e cônjuge em cerca de 17% (n=109) dos casos.  Segundo Habizang e seus colaboradores 

(2005), aproximadamente 98,8% dos casos de violência sexual são praticados por pessoas com 

vínculos afetivos com a vítima.  

O estudo de Justino et al (2011), traz que, no contexto da violência sexual contra 

adolescentes, de cada dez violadores, cinco são os próprios pais da vítima, um é o padrasto, três 

são tios e apenas um é desconhecido. De modo semelhante, em cerca de 57,4% dos casos são 

praticados pelos pais da vítima e 37,2% pelo padrasto ou pai adotivo (Habigzang et al., 2005). 

Para Furniss (1993), estes agressores possuem perfil de agressividade, transtornos mentais, uso 

de álcool, influência religiosa, possessividade e até mesmo sentimento de rigidez para com a 

criação da vítima.  
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Além disso, vale destacar que o abuso sexual intrafamiliar confronta os tabus sociais 

relativos à vivência harmoniosa familiar, o respeito e o amor paterno e materno. Dessa forma, é 

preciso dar visibilidade ao tema, a fim de reconhecer a problemática para que medidas de 

enfrentamento possam ser adotadas. Neste sentido, Viana (2022) aborda que a omissão, ausência 

de testemunhas e a cumplicidade familiar ou de terceiros (amigos, vizinhos), que geralmente 

querem evitar escândalos, constituem obstáculos comuns para a denúncia da violência, tornando-

a repetitiva e cada vez mais grave. 

 

Tabela 5. 

Casos de violência sexual contra a mulher em Alagoas durante o período 2012-2022, na 

faixa etária acima de 10 anos, por tipo de agressor,ocorridos na residência. 

 

Nota: SINAN (2023). 

 

Um dado importante verificado no presente estudo foi a crescente dos casos de 

violência sexual causada por mulheres, especialmente mães e madrastras, destacando-se o 

período entre 2019 a 2022. Embora sejam casos que ocorrem com menor frequência do que a 

violência sexual em que os agressores são homens, faz-se necessário abordar essa temática, a 

qual é pouco debatida na literatura.  

Segundo Bravin et al. (2019), o tema da violência sexual cometida por mulheres é ainda 

pouco conhecido e se a violência for perpetrada pela mãe, sabe-se menos ainda. Neste contexto, 

o quantitativo de mulheres mães que agrediram sexualmente seus filhos tende a ser 

desconhecido, provavelmente porque a violência sexual materna é muito difícil de ser 

identificada, por se ocultar no mito intocável da maternidade como algo bom, santo. Acresce-

se a isso preconceitos de gênero, moldando crenças que mapeiam o papel da mulher e do 

homem, em domínios dicotomizados. 

Vale destacar ainda, que diante do estudo realizado foi possível observar um aumento 

dos casos de violência sexual contra mulheres ocorridos na residência entre os anos de 2020-

2022, que como hipótese, sugere-se o advento da pandemia da Covid-19, visto que o 
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isolamento social, tomado como medida para quebra da cadeia de transmissão da doença, 

contribuiu para a permanência tanto das vítimas quanto dos agressores no ambiente 

domiciliar.  

Neste aspecto, segundo a OMS, a estadia em casa vulnerabiliza as mulheres a violência 

por parceiro íntimo no contexto da pandemia da COVID-19. Compartilhar o lar com um sujeito 

com perfil agressivo e que impõe as suas vontades desrespeitando a individualidade feminina 

faz com que muitas mulheres estejam vulneráveis ao estupro marital, pois os homens com 

perfil agressivo e machista encontram o momento como oportuno para impor o poder e as suas 

vontades, subjugando as parcerias ao lugar de subalternidade, de modo a agredi-las, 

obrigando-as a manter relações sexuais indesejadas (Gomes et al.,2021). 

De acordo com Andrade (2022), cerca de 17 milhões de mulheres sofreram violência 

física, psicológica ou sexual em 2020. Conforme este estudo, este público de mulheres tiveram 

suas rendas reduzidas ou perderam o emprego, sendo majoritariamente mulheres negras e 

jovens, corroborando com os dados desta pesquisa.  

 

Considerações Finais 

Desse modo, o perfil epidemiológico das mulheres vítimas de violência sexual no estado 

de Alagoas corresponde majoritariamente a mulheres na faixa etária entre 10 a 14 anos de 

idade, de raça parda, apresentando maior número de casos notificados no ano de 2022. A 

figura masculina foi apontada como principal agressor, representada pelo “pai” e “cônjuge” 

com principais agressores.  

Estes dados refletem a necessidade da implementação de políticas públicas na atenção 

integral à saúde da mulher no estado de Alagoas, bem como a capacitação dos profissionais de 

saúde no acolhimento à mulher vítima de violência sexual e estimular a notificação de casos, 

com base na ficha de notificação do Sistema de Agravos de Notificação.  

Ademais, ao considerar a multidisciplinaridade da temática, a qual, além da saúde, 

aborda também as áreas da  justiça, assistência social, direitos humanos, evidencia-se a 

necesidade da efetivação das políticas públicas existentes para o combate à violência sexual 

contra a mulher. 
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